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EDITAL DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 18/2025 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAR E  

ESTRUTURAR A REALIZAÇÃO DO EVENTO –  

DUATHLON 

DISPENSA ELETRONICA EXCLUSIVA PARA MEI/ME E EPP 

Processo nº 

Órgão interessado 

    : 314/2025 

    : Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Objeto          :CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA ORGANIZAR E ESTRUTURAR A 

REALIZAÇÃO DO EVENTO – DUATHLON. 

Tipo : Menor preço por Item 

Data da Sessão 

Exclusiva 

: 17 de março de 2025 

Horário Inicial 

Horário Final 

: 09h 

: 06 horas após início da disputa. 

Local : PLATAFORMA BLL. 

 

 

 O Senhor WALCIR JOAQUIM, Prefeito Municipal de Cambará, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, torna público que se encontra aberta, nesta 

unidade, a Dispensa de Licitação na forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

na hipótese do art. 75, inciso II, objetivando a Aquisição/Serviço dos itens relacionados no 

Anexo I, que será regida pela Lei Federal nº. 14.133/2021, e suas alterações posteriores, 

assim como as disposições do Decreto Municipal nº 3.217/2023. 

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: início as 09:01h com término 06h após início da 

disputa do dia 17/03/2025. 
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1. OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA ORGANIZAR E ESTRUTURAR A REALIZAÇÃO DO EVENTO – DUATHLON, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo II deste Edital de Dispensa Eletrônica. 

 

2. DO VALOR MÁXIMO TOTAL 

 

2.1. O valor máximo total admitido para a presente contratação é de R$ 13.000,00 (treze 

mil reais), conforme especificado no Anexo II do presente edital. 

 

2.2. A participação no certame é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

2.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante realização sessão 

pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 

autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, disponível no endereço eletrônico: 

https://bllcompras.com/Home/Login. 

 

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Servidor do MUNICÍPIO DE CAMBARÁ – ESTADO 

DO PARANÁ, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL compras” constantes da página 

eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login). 

https://bllcompras.com/Home/Login
https://bllcompras.com/Home/Login
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3.3. A Agente de Contratação responsável por esta Dispensa Eletrônica será: Michelle 

Cristina da Silva, e-mail para contato: licitacaocambara@hotmail.com ou 

municipiocambara@gmail.com. 

3.3.1. Os interessados deverão se inscrever realizando o devido credenciamento 

junto à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-

mail: contato@bll.org.br; até o horário fixado neste Edital para o início da 

apresentação das propostas; devendo apresentar toda a documentação exigida para 

o respectivo cadastramento/credenciamento, que deverá ser requerido 

acompanhado dos seguintes documentos: 

I- Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em 

vigor, devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de 

Registro Civil e Títulos e Documentos, em se tratando de sociedade por ações, 

acompanhado da documentação de eleição de seus administradores; 

a) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica 

dispensada a apresentação das alterações anteriores à consolidação. 

b) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de 

se cadastrar todas as empresas participantes do certame, para fins de 

repasse de informações obrigatórias ao Tribunal de Contas do Estado; 

c) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará 

somente na fase de habilitação do certame. 

II- Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil. 

 

3.4. O acesso do operador a Dispensa Eletrônica, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa. 

 

3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

mailto:licitacaocambara@hotmail.com
mailto:municipiocambara@gmail.com
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3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a Dispensa Eletrônica. 

3.6.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública da dispensa eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.6.2. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que 

pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 

consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

3.6.3. As empresas interessadas deverão informar no campo próprio, quando do 

cadastro de sua proposta no sistema BLL, o seu regime de tributação para fazer valer 

o direito de exclusividade, nos termos da Lei Federal Complementar nº 123/06 e 

alterações pela Lei Federal Complementar nº 147/14. 

 

3.7. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.7.1. Que não atendam às condições deste Edital de Dispensa Eletrônica e seu(s) 

anexo(s); 

3.7.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

3.7.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

3.7.5. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

3.7.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.7.7. Sociedades cooperativas. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de Dispensa Eletrônica, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
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4.2.1. Em se tratando de serviços, para o campo marca poderá ser digitado o termo 

“sem marca”; 

 

4.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, conforme item 6.5.2 deste 

Edital. 

4.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

4.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

 

4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 

4.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.5.1.1 Não há previsão de proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital. 

 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência – 
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Anexo II, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. Até o encerramento de recepção das propostas, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

5. FASE DE LANCES 

 

5.1. A partir das 09h00min da data estabelecida neste Edital de Dispensa Eletrônica, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos 

e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste edital. 

 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 

5.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

5.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Edital de Dispensa Eletrônica. 

5.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta será indicado na plataforma. 

 

5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 
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5.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

5.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

5.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

 

6.3. Após a finalização da fase de lances, o licitante mais bem classificado, no prazo 

máximo de 02 (duas) horas úteis, deverá enviar em campo próprio do sistema, a proposta 

adequada ao último lance ofertado, conforme modelo (ANEXO IV). 
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6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Identifique o licitante antes do término da etapa de lances, seja através de 

marca ou qualquer informação. 

6.5.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em 

seus anexos; 

6.5.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.5.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.5.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  

área especializada no objeto. 

 

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Edital de Dispensa Eletrônica. 

 

7. HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 

7.2. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica. 

 

7.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
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descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e de Empresas 

Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

7.3.1. A pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar 

com a Administração Pública será realizada em nome da pessoa física, identificada 

com número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou em nome da pessoa jurídica, 

identificada com o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, a ser 

contratada. 

7.3.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

7.3.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente 

à sua desclassificação. 

7.3.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio da documentação exigida no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

PARA HABILITAÇÃO. 

 

7.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de Dispensa Eletrônica e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital de Dispensa Eletrônica. 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será 

examinada a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação. 

 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8. CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente (Empenho). 

 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente 

(Empenho), conforme o caso (Nota de Empenho/Ordem de Compra), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Dispensa 

Eletrônica. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 

(dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
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8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de 

Dispensa Eletrônica e seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

8.4. O prazo de vigência da contratação será neste exercício, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Edital de Dispensa Eletrônica. 

 

8.5. As condições de habilitação e contratação consignadas neste edital deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às 

sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 

3.229/2023. 

 

9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 

processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à 

Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 
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b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de 

pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave. 

9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

9.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação 

contratualmente determinada; 

b) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro 

de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

9.2.2.2. A sanção prevista no item 9.2.2 impedirá o sancionado de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de 

Cambará, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

àquele que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

b) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 
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c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

9.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da 

Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública do Município de Cambará, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.2.4. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta 

por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.2.1 a 9.2.3. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa Eletrônica, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

 

 



 

 

    Página 16 de 61 

Prefeitura Municipal de Cambará - Avenida Brasil, n.º  1229 - CNPJ: 75.442.756.0001-90 

(43) 3532:8800 / (43) 98866-5826 / (43) 98866-5565 

 

10. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

10.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

10.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 

neste edital e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

 

10.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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10.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. O procedimento será divulgado no aplicativo “BLL compras” constantes da página 

eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login), 

no Portal Transparência deste Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP. 

 

11.2. No caso deste processo restar fracassado, a Administração poderá: 

11.2.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

11.2.2. Republicar o presente edital com uma nova data; 

11.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.2.3.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento eletrônico. 

 

11.3. As providências dos subitens 11.2.2 e 11.2.3 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital de Dispensa Eletrônica, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 
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11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

11.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Dispensa Eletrônica serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Dispensa Eletrônica e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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11.13. Integram este Edital de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

11.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

11.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

11.13.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 

11.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 

11.13.5. ANEXO V – Minuta do Contrato 

 

Cambará/PR, 07 de março de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

Walcir Joaquim 
Prefeito 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica: 

 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 

2.2 prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou municipal, relativo à sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

2.3 prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, apresentando certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa; 
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2.4 prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) com 

o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

2.5 prova de regularidade trabalhista, através da apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

3 Qualificação Técnica 

 

3.1 Comprovação de aptidão para fornecimento dos serviços objeto da licitação, através 

de atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado. (Art. 67, II da Lei 14.133/2021); 

3.1.1 O Atestado do item 3.1 deverá ser compatível com o objeto da licitação, 

informando o produto entregue ou o serviço prestado. 

 

4 Qualificação Econômico Financeiro 

 

4.1 Comprovação de Qualificação Econômico Financeiro com apresentação de certidão 

negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

4.1.1. Será considerado valido aquele dentro do prazo de validade ou emitido 

anteriormente ao no máximo 120 (cento e vinte) dias do certame. 

 

5. Das Declarações 

 

5.1 Para fins de habilitação junto ao certame a empresa deverá ainda apresentar, através 

do sistema eletrônico – Plataforma BLL, às seguintes declarações: 

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 



 

 

    Página 22 de 61 

Prefeitura Municipal de Cambará - Avenida Brasil, n.º  1229 - CNPJ: 75.442.756.0001-90 

(43) 3532:8800 / (43) 98866-5826 / (43) 98866-5565 

 

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso II do art. 5º da Constituição Federal; 

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

h) NÃO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 

do edital de licitação; 

g) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

5.2 O atendimento ao subitem 3 poderá ser através da apresentação de Declaração 

Unificada, conforme modelo constante do anexo III deste edital. 

5.3 O licitante organizado em Sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
Constitui o objeto deste Pregão, a contratação de empresa especializada para 

organizar e estruturar a realização do evento – DUATHLON de 2025 que consiste em 

modalidades DUATHLON SOLO SPEED – 3 KM para a corrida de rua, 18 KM para o 

ciclismo e 3 KM para a corrida de rua, DUATHLON SOLO MTB – 3 KM para a corrida 

de rua,18 KM para o ciclismo e 3 KM para a corrida de rua, DUATHLON 

REVEZAMENTO EM DUPLAS – 3 KM para a corrida de rua (ATLETA 1), 18 KM para o 

ciclismo (ATLETA 2) e 3 KM para a corrida de rua (ATLETA 1) feminino e masculino, 

onde estima-se 200 participantes. 

  A realização do evento será em comemoração ao aniversário de Cambará e está 

prevista para o dia 28 de setembro de 2025, onde o início da largada da competição será 

às 07 horas. 

2 – NATUREZA DO OBJETO  

 
(    X ) Serviço de terceiros - pessoa jurídica; 
( ) Serviço de terceiros - pessoa física; 

( ) Material permanente; 

(             ) Material de consumo; 

3 – LOCAL DE ENTREGA 

 
Local a ser determinado pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 
 

4 – QUANTITATIVOS  

 

ITEM QTD DESCRIÇÃO 

01 01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAR E 

ESTRUTURAR A REALIZAÇÃO DO EVENTO - DUATHLON 

 

5 – PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO 

12 meses. 
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6 – PRORROGAÇÃO 

Sim, conforme legislação vigente, considerando tratar-se de evento contínuo realizado 

anualmente. 

7 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de um evento de duathlon se justifica pela busca por promover o 

desenvolvimento do esporte e a saúde da população. O duathlon, como uma modalidade de 

resistência que combina corrida e ciclismo, oferece uma excelente oportunidade para fomentar a 

prática de atividades físicas e estimular a competitividade saudável entre os participantes. 

Estimular a inclusão social: A modalidade pode ser acessível a diferentes faixas etárias e níveis de 

habilidade, contribuindo para a participação de um público diversificado, promover a saúde e bem-

estar: A prática de duathlon fortalece o sistema cardiovascular e muscular, promovendo benefícios 

à saúde dos participantes, alinhando-se às políticas públicas de incentivo à vida saudável. 

A realização do evento pode atrair turistas e participantes de outras localidades, 

movimentando o comércio e a economia local, além de divulgar a cidade como um destino para 

esportes de aventura. O evento pode funcionar como uma vitrine para atletas locais, ajudando a 

identificar e incentivar novos talentos no esporte. Por essas razões, a contratação de um evento de 

duathlon é uma estratégia eficaz para a promoção de práticas esportivas, bem-estar e benefícios à 

comunidade como um todo. Por ser um evento realizado em espaço público aberto, sem taxa de 

inscrição para os munícipes, a população pode ter um contato próximo com a modalidade. Este 

contato pode despertar a vontade em fazer parte deste grupo que reúne condições físicas e 

disposição para a prática esportiva, além de poder revelar novos talentos. 

8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

 

 Há mais de 5 anos, a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, através da Prefeitura 

Municipal de Cambará, realiza a Corrida de Rua, que se tornou tradição em nosso município. 

Destacamos a importância da realização do evento, uma vez que iniciativas como essa fortalecem 

as políticas relacionadas à prática esportiva no município, integrando as ações promovidas pela 

Secretaria de Esporte e Lazer em prol da melhoria da qualidade de vida da população cambaraense. 

 

Além disso, é amplamente reconhecida a crescente necessidade de incentivar a prática de 

exercícios físicos como meio de combater a obesidade e o estresse, bem como prevenir doenças e 

promover a saúde. Dessa forma, a realização dessa corrida se torna uma das ferramentas da 

Secretaria para estimular novos adeptos ao esporte. Vale ressaltar que a corrida ocorre ao ar livre, 

proporcionando uma interação com o meio ambiente. 

 

Por fim, é ressaltada a necessidade de contratar uma empresa especializada para a 

realização do evento, visto que o município não dispõe de pessoal capacitado para essa tarefa. A 
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contratação seria justificada pela necessidade de fornecer chips para todos os corredores, uma 

estrutura de cronometragem eletrônica, uma tenda com monitoramento dos resultados imediatos 

e demais equipamentos necessários. 

 

Considerando que o município teria que adquirir vários itens, capacitar no mínimo 15 

pessoas e pagar horas extras por se tratar de um evento realizado aos finais de semana, ressalta-se 

a importância de terceirizar a realização da prova de corrida de rua para uma empresa 

especializada. 

 

9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá ser realizada após avaliação da capacidade jurídica, fiscal, econômico-
financeiro e qualificação técnica. 

Quanto a Habilitação Jurídica: 

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial; 

Quanto a Habilitação Fiscal: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

• Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 

• Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) com o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

• Prova de regularidade trabalhista, através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

Quanto à qualificação econômico-financeira: 

• Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

Justificativa: 

 A solicitação da certidão negativa de falência no contexto da licitação, especialmente 
considerando o valor proposto de R$ 13.000,00, é uma prática que se alinha com os princípios 
da segurança jurídica e da proteção ao interesse público. Essa exigência é suficiente para 
atestar a qualificação econômica e financeira dos licitantes, conforme se argumenta a seguir: A 
certidão negativa de falência é um documento que atesta a inexistência de pedidos de falência 
ou concordata em nome da empresa. Sua exigência no processo licitatório é fundamental, pois 
garante que a empresa não se encontra em situação de insolvência, o que poderia 
comprometer sua capacidade de cumprir com as obrigações contratuais. A regularidade 
financeira é um indicativo claro de que a empresa possui condições de honrar os compromissos 
assumidos, contribuindo para a segurança e a continuidade dos serviços a serem prestados à 
administração pública. Dado o valor total da licitação, que é de R$ 13.000,00 a exigência da 
certidão negativa de falência é considerada proporcional e adequada. Em contratações de 
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menor monta, como esta, a apresentação de outros documentos contábeis mais complexos, 
como balanços patrimoniais e demonstrações financeiras detalhadas, pode ser desnecessária 
e até mesmo excessiva. A certidão negativa de falência, por sua simplicidade e eficácia, atende 
plenamente ao objetivo de avaliar a capacidade financeira do licitante, garantindo que a 
contratação ocorra com empresas em situação regular.  

A exigência da certidão negativa de falência, ao ser a única condição de qualificação econômica 
e financeira requerida, contribui para a desburocratização do processo licitatório. Essa 
simplificação é especialmente benéfica para micro e pequenas empresas, que frequentemente 
enfrentam dificuldades em atender a exigências excessivas de documentação. Facilitar a 
participação desses fornecedores no certame não apenas promove a concorrência, mas 
também amplia as oportunidades de negócios e a inclusão no mercado público. 

 A prática de exigir a certidão negativa de falência está em consonância com os princípios da 
Lei nº 14.133/2021, que busca tornar os processos licitatórios mais transparentes, ágeis e 
acessíveis. O art. 24 da referida lei estabelece que a administração pública pode dispensar a 
exigência de documentação excessiva e opta por critérios que garantam a competitividade e a 
efetividade do processo. Nesse sentido, a certidão negativa de falência serve como um 
mecanismo eficaz de verificação da idoneidade econômica dos licitantes, sem onerar 
excessivamente o processo. 

 Portanto, a exigência da certidão negativa de falência como único documento para 
comprovação da qualificação econômica e financeira é justificada pela sua eficácia, 
simplicidade e adequação ao valor da licitação. Essa medida garante que somente empresas 
em situação regular participem do certame, assegurando a proteção dos interesses da 
administração pública e promovendo a segurança na execução do contrato. Além disso, a 
adoção dessa exigência contribui para a desburocratização do processo, ampliando a 
participação de fornecedores e fortalecendo a competitividade do mercado. Assim, a 
administração pública se posiciona de forma a garantir a eficiência e a qualidade na contratação 
de serviços, respeitando os princípios que regem a gestão pública. 

  

Justificativa da Dispensa do Balanço Patrimonial: 

 Em conformidade com o disposto no art. 69 da Lei nº 14.133/2021, a apresentação do 

balanço patrimonial é um dos documentos que pode ser requerido para a comprovação da 

capacidade econômico-financeira das empresas participantes de processos licitatórios. Essa 

exigência visa assegurar que os licitantes tenham a solidez financeira necessária para cumprir com 

as obrigações decorrentes do contrato, garantindo, assim, a efetividade e a segurança na execução 

do objeto da contratação. Entretanto, a legislação também admite a possibilidade de flexibilização 

ou mesmo a dispensa dessa exigência, desde que haja uma fundamentação adequada que 

considere a natureza e o valor do objeto da licitação, além de respeitar os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade. É neste contexto que se justifica a não exigência do balanço 

patrimonial para a licitação em questão, cujo valor total é de R$ 13.000,00. A primeira linha de 

argumentação se fundamenta na própria proporcionalidade em relação ao valor total da licitação. 

O montante de R$ 13.000,00 é considerado um valor relativamente baixo no contexto da 

administração pública, especialmente em comparação com contratações de maior vulto, onde a 

análise da saúde financeira da empresa é mais crítica. Diante desse cenário, a exigência de um 
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balanço patrimonial torna-se desproporcional e excessivamente burocrática, podendo inibir a 

participação de empresas que, embora não apresentem o balanço, possuem competência técnica 

e capacidade operacional para a execução do contrato. O objeto da licitação é de natureza 

específica e voltada para a contratação de serviços (ou fornecimento de bens) que, em regra, não 

demandam a complexidade que uma análise detalhada do balanço patrimonial poderia sugerir. 

Muitas vezes, a capacidade técnica e a experiência prévia da empresa podem ser fatores mais 

relevantes para a avaliação de sua aptidão em cumprir com as obrigações contratuais do que uma 

simples análise contábil de seus ativos e passivos. Isso é particularmente verdadeiro em contratos 

que não envolvem altos investimentos iniciais ou riscos financeiros significativos, permitindo que 

empresas com menor porte, mas com grande expertise, tenham a chance de participar. 

 Além disso, a Lei nº 14.133/2021 prevê a possibilidade de utilização de outros documentos 

que podem atestar a capacidade econômico-financeira dos licitantes, como a certidão negativa de 

falência. 

 A dispensa da exigência do balanço patrimonial tem o potencial de estimular a 

competitividade no processo licitatório, especialmente ao permitir a participação de micro e 

pequenas empresas que, muitas vezes, podem não ter a estrutura necessária para apresentar 

documentos contábeis complexos, mas que possuem condições de oferecer serviços de qualidade 

a preços justos. Tal abordagem está em linha com as diretrizes de incentivo à participação de 

empresas menores em licitações públicas, conforme prevê a Lei Geral das Micro e Pequenas 

Empresas (Lei Complementar nº 123/2006). 

 Portanto, considerando o valor total da licitação, a natureza do objeto a ser contratado, a 

disponibilidade de outros meios de avaliação da capacidade econômico-financeira e o objetivo de 

fomentar a participação de um maior número de concorrentes, justifica-se a dispensa da exigência 

de apresentação do balanço patrimonial. Essa flexibilização não apenas assegura a competitividade 

do certame, mas também permite que a administração pública alcance seu objetivo de contratar 

serviços de qualidade, respeitando os princípios da economicidade e eficiência que norteiam a 

gestão pública. 

 Em síntese, a análise apresentada demonstra que a não exigência do balanço patrimonial é 
compatível com os preceitos legais, representando uma decisão que visa à modernização e à 
desburocratização dos processos licitatórios, sempre em benefício do interesse público e da 
qualidade dos serviços prestados. 

 

Quanto à qualificação técnica: 

• Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
compatível com o objeto da licitação, informando o produto entregue ou o serviço 
prestado. 

 O atestado de capacidade técnica serve como um comprovante de que o licitante possui 

experiência prévia e competências adequadas para realizar os serviços ou fornecer os bens que 

estão sendo contratados. Para o objeto em questão, de contratação de empresa especializada 

para organizar e estruturar a realização do evento de duathlon, a experiência em projetos 
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similares é crucial. Um atestado emitido por um cliente anterior atesta que a empresa não 

apenas tem capacidade técnica, mas também cumpriu com êxito as obrigações contratuais, 

assegurando a qualidade e a confiabilidade dos serviços prestados.  

 A exigência do atestado de capacidade técnica contribui para aumentar a transparência do 

processo licitatório, uma vez que permite à administração pública verificar a idoneidade e a 

competência dos licitantes. Isso ajuda a construir um ambiente de confiança, tanto entre os 

fornecedores quanto entre a administração e a sociedade. A credibilidade do processo 

licitatório é fundamental para o fortalecimento das instituições públicas e para a promoção de 

uma concorrência leal e justa.  

 Diante do exposto, a solicitação do atestado de capacidade técnica é um requisito 

indispensável para garantir que a administração pública contrate empresas que estejam 

verdadeiramente aptas a executar o objeto da licitação. Essa exigência assegura a escolha de 

fornecedores qualificados, minimiza riscos de execução, promove a transparência do processo 

e contribui para a melhoria contínua dos serviços prestados. Assim, a inclusão dessa exigência 

no edital fortalece não apenas o processo licitatório em si, mas também a gestão pública como 

um todo, resultando em serviços de qualidade que atendem efetivamente às necessidades da 

população. 

 

• Declaração de habilitação; 

• Declaração de que não emprega menor; 

• Declaração de grau de parentesco; 

• Declaração de que cumpre as reservas de cargo; 

 

10 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

 A empresa deverá fornecer os seguintes serviços: 

 

• Serviços de organização, regulamento e inscrições. 

• Hospedagem em site de inscrições, resultados e fotos. 

• Divulgação do evento em: site oficial, redes sociais (Youtube, Facebook, instagram e 
whatsapp); 

• 200 Montagem de Kit (numeração dos atletas e alfinetes)  

• 200 Cronometragem com Chip  

• 128 Troféus, sendo do 1º ao 5º colocado por categoria (25 categorias) + Troféus para 

maior equipe.  
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• 200 Medalhas de Participação para todos participantes - Material: ZAMAC e fita 

sublimada personalizada alusiva ao evento 

• 15 Caixas de Água com 48 Copos cada; 

• 12 sacos de gelo de 5kg 

• 3 Caixas de Banana 170 kg de banana  

• 2 Caixas de Maçã 150kg de maçã  

• 200 Maltodextrina 

• 200 Reidrat 

• 200 Barra de Cereal de 22g 

• Transporte de Estruturas e Staffs 

• Demarcação dos Percursos 

• 01 Fotógrafo 

• Divulgação em Banners 

• 3 Tenda de apoio 3MX3M  

• 18 Staffs 

• Som e Locução 

• 10 Metros Locação de Grades X 100 MTS 

 

• A contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento do produto, mão de obra, necessária a boa e perfeita entrega dos 

produtos. 

• Realizar o serviço, conforme especificado na emissão da Nota de Empenho. 

• A contratada responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 

1990). 

• A contratada responsabilizar-se em comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
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• A contratada responsabilizar-se em manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

• A contratada também se responsabiliza pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam 

causados a contratante ou a terceiros; 

•  A Nota Fiscal deverá conter o nº do empenho, e deverá anexar uma cópia deste 

documento junto a NF para conferência do Setor de Compras. 

• A empresa contratada deverá cumprir todas as obrigações assumindo como 

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

• Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para as obrigações 

decorrentes do Contrato. 

• Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas o objeto com avarias ou defeitos. 

• Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

• Manter durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

• Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz; 

• A contratada deve comparecer ao local do evento, com no mínimo, 3 horas de 

antecedência do horário do início da largada, para a preparação e organização do 

mesmo.  

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais 

normas deste edital; 

Oferecer suporte com ambulância e carro de apoio durante todo o evento. 
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Quanto à segurança dos participantes e público presente, prestar apoio com a parceria da Polícia 

Militar, Tiro de Guerra e Guarda Municipal. 

Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que 

deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto, através dos Responsáveis pela Fiscalização e 

Recebimento, nomeados pelas Portarias nº 014/2025 e 305/2022 respectivamente; 

Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas, 

devidamente atestadas nos prazos fixados.  

Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do 

Contrato. 

Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula do presente instrumento, dentro do 

prazo previsto, desde que atendidas às formalidades previstas. 

Aplicar ao contratado às penalidades regulamentares e contratuais. 

12 – DO RECEBIMENTO 

 

1. Recebimento Provisório: 

Este é o primeiro momento após a execução do contrato, onde o contratante verifica se os 

serviços foram executados conforme o que foi acordado no contrato, mas sem um parecer 

definitivo. No caso de eventos como corridas de pedestre, o recebimento provisório pode ocorrer 

logo após a realização do evento ou de alguma etapa significativa do serviço contratado. 

 

 Verificação inicial: O fiscal responsável realiza uma avaliação preliminar dos serviços 

prestados (por exemplo, infraestrutura montada, sinalização, cronometragem, kits distribuídos, 

etc.). 

 

 Prazo para ajustes: Caso sejam identificados problemas ou não conformidades durante o 

evento, o contratado deve corrigir as falhas em um prazo determinado. 

 

 Emitido um termo provisório: Se os serviços estão dentro das expectativas, mas ainda 

dependem de ajustes, é emitido um termo de recebimento provisório. 

 

2. Recebimento Definitivo: 
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Após a execução completa do evento e a implementação de possíveis ajustes exigidos 
durante o recebimento provisório, o contratante realiza o recebimento definitivo. Nessa fase, é 
feita uma análise final para confirmar que todos os serviços foram entregues conforme o contrato. 
 

 Verificação final: A equipe técnica verifica se todos os aspectos do evento (como a 

qualidade do percurso, a quantidade de participantes atendida, os serviços oferecidos, a segurança, 

entre outros) foram plenamente cumpridos. 

 

 Termo de recebimento definitivo: Se os serviços estão de acordo com o contrato, um termo 

de recebimento definitivo é emitido, validando que o serviço foi plenamente executado. 

 

13– GESTOR DO CONTRATO 

 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

 

Responsável por acompanhar a execução do contrato, monitorar prazos e garantir que os serviços 

sejam prestados conforme os termos contratuais. 

Relatórios de Acompanhamento 

1. Relatórios Mensais 

O Gestor do Contrato deverá elaborar relatórios mensais sobre a execução do contrato, com base 

nos registros feitos pelos fiscais. Esses relatórios devem incluir: 

Avaliação da conformidade dos objetos entregues; 

Registro de eventuais ocorrências ou irregularidades; 

Acompanhamento dos prazos e volumes entregues. 

2. Relatório Final 

Ao término do contrato, o Gestor deverá elaborar um Relatório Final, consolidando as informações 

coletadas durante toda a vigência contratual, destacando o desempenho da Contratada e eventuais 

melhorias para futuros contratos. 

 

14 – FISCAL DO CONTRATO 

 

Tatiane Glória da Silva – Portaria 014/2025. 

Responsável pela fiscalização técnica da prestação dos serviços, verificando a conformidade do 

fornecimento e montagem dos materiais, bem como o cumprimento de todas as exigências de 

qualidade e segurança. 

Acompanhamento da Execução do Contrato 

 

1. Controle de Qualidade 
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Os fiscais realizarão inspeções nas entregas para verificar se os objetos atendem às especificações 

estabelecidas no contrato. 

Qualquer inconformidade deverá ser registrada em relatórios de inspeção e comunicada 

imediatamente ao Gestor do Contrato e à Contratada para correção. 

 

2. Acompanhamento das Entregas 

O Fiscal verificará se as entregas estão sendo realizadas nos prazos estipulados, conforme 

cronograma previamente acordado. Ele deverá manter um controle atualizado de todas as entregas, 

com os seguintes registros: 

Data e horário de cada entrega; 

Quantidades entregues; 

Local de entrega. 

Caso sejam detectados atrasos, o Fiscal notificará a Contratada para que sejam adotadas as devidas 

providências. 

 

3. Monitoramento da Documentação 

O Fiscal deverá conferir as notas fiscais emitidas pela Contratada, garantindo que as mesmas 

estejam corretas e de acordo com os objetos entregues. O acompanhamento das notas fiscais 

servirá como base para autorizar o pagamento. 

 

4. Comunicação entre as Partes 

A comunicação oficial entre o Gestor do Contrato, os fiscais e a Contratada deverá ser feita 

preferencialmente por meio de ofícios ou por plataforma eletrônica oficial, com registro formal de 

todas as orientações e notificações. Eventuais ajustes ou correções solicitadas devem ser 

documentadas. 

 

15 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

O pagamento seguirá o cronograma do departamento financeiro, sendo o pagamento realizado em 

até 30 dias do recebimento da Nota Fiscal no departamento, devidamente atestado (atestando a 

execução do serviço pelo responsável da Secretaria demandante). 

O prazo mencionado para pagamento refere-se à documentação apresentada sem incorreções. 

A nota fiscal deverá ser emitida a favor do CNPJ do Fundo Municipal de Saúde; 

O pagamento se dará por depósito bancário, devendo para isto a contratada informar o número da 

conta corrente, da agência e do banco na nota fiscal. 

As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu pagamento 

ocorrerá em até 30 (trinta) dias corridos após a data de sua apresentação válida; 

Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos a que alude o item anterior, 

bem como enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta 

à adjudicatária, em virtude de penalidade ou inadimplemento das obrigações. 
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Os valores da nota fiscal estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da Lei. 

O contratado prestador de serviço e/ou fornecedor de bens deverá emitir a nota fiscal em 

observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária, devendo destacar o IR 

no documento fiscal conforme Instrução Normativa RFB n 1234/2012 e Decreto Municipal 

2981/2022. Bem como deverá observar a legislação deste município referente ao Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, quando for o caso. 

Cabe ao contratado comprovar qualquer situação especial para não incidência, seja ela decorrente 

do enquadramento de imunidade, isenção ou qualquer forma, condição excepcional observada 

pela norma federal. 

A não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual 

se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 

1.234/2012. 

 

16 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

(      ) Pregão 

(      X ) Dispensa 

( ) Concorrência 

(             ) Inexigibilidade 

                                                                                                                                                                                                                             

(      x ) Menor Preço 

( ) Maior Desconto 

( ) Melhor Técnica 

( ) Técnica e Preço
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17 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

  

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 13.000,00 

ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAR E 

ESTRUTURAR A REALIZAÇÃO DO EVENTO - 

DUATHLON. 

R$ 13.000,00 R$ 13.000,00 

 

18 – METODOLOGIA DE PESQUISA DE PREÇO 

 

Em conformidade com o art. 5º, inciso IV do decreto municipal 3.227/2023, foi realizado cotação com 

3 fornecedores do ramo, utilizando-se o menor valor dos valores propostos.  

19 – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
1000 

 

20 – APROVAÇÃO E ASSINATURA 

 

Após a devida análise, o presente termo de referência foi considerado adequado e fundamentado, 
atendendo aos requisitos técnicos e legais necessários para a continuidade do processo licitatório. Aprovo a 
proposta apresentada, que está em conformidade com os objetivos e diretrizes estabelecidos pela 
Administração, visando à eficiência e à vantajosidade para o interesse público. 

 

 

 

Mauro Cesar Carvalho 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
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1. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS / PREÇO ESTIMADO: 

ITEM 1 

Valor Máximo de R$ 13.000,00 (quinze mil reais) 

Item Quantidade Unidade Descrição Valor 
Máximo 
Unitário 

Valor 
Máximo 
Total 

115175 01 UND CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAR E 
ESTRUTURAR A REALIZAÇÃO DO 
EVENTO – DUATHLON. 

13.000,00 13.000,00 

 

2.1 A contratação corresponde a Item único, conforme tabela constante acima. 

2.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas 

neste Edital de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3. DO VALOR: 

 

3.1 O valor máximo permitido, para esta Contratação, é de R$ 13.000,00 (treze mil reais). 

 

4. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO 

 

4.1 O prazo de validade do contrato será 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, 

podendo ser renovado conforme prevê a legislação. 

4.2 Local a ser determinado pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, informado na emissão do 

empenho. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. Serviços de organização, regulamento e inscrições. 

5.2. Hospedagem em site de inscrições, resultados e fotos. 

5.3. Divulgação do evento em: site oficial, redes sociais (Youtube, Facebook, instagram e 

whatsapp); 

5.4. 200 Montagem de Kit (numeração dos atletas e alfinetes)  

5.5. 200 Cronometragem com Chip  

5.6. 128 Troféus, sendo do 1º ao 5º colocado por categoria (25 categorias) + Troféus para 

maior equipe.  
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5.7. 200 Medalhas de Participação para todos participantes - Material: ZAMAC e fita sublimada 

personalizada alusiva ao evento 

5.8. 15 Caixas de Água com 48 Copos cada; 

5.9. 12 sacos de gelo de 5kg 

5.10. 3 Caixas de Banana 170 kg de banana  

5.11. 2 Caixas de Maçã 150kg de maçã  

5.12. 200 Maltodextrina 

5.13. 200 Reidrat 

5.14. 200 Barra de Cereal de 22g 

5.15. Transporte de Estruturas e Staffs 

5.16. Demarcação dos Percursos 

5.17. 01 Fotógrafo 

5.18. Divulgação em Banners 

5.19. 3 Tenda de apoio 3MX3M  

5.20. 18 Staffs 

5.21. Som e Locução 

5.22. 10 Metros Locação de Grades X 100 MTS 

5.23. A contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento do produto, mão de obra, necessária a boa e perfeita entrega dos produtos. 

5.24. Realizar o serviço, conforme especificado no da emissão da Nota de Empenho. 

5.25. A contratada responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 

1990). 

5.26. A contratada responsabilizar-se em comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

5.27. A contratada responsabilizar-se em manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

5.28. A contratada também se responsabiliza pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam 

causados a contratante ou a terceiros; 

5.29. A Nota Fiscal deverá conter o nº do empenho, e deverá anexar uma cópia deste 

documento junto a NF para conferência do Setor de Compras. 
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5.30. A empresa contratada deverá cumprir todas as obrigações assumindo como 

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

5.31. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para as obrigações 

decorrentes do contrato. 

5.32. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas o objeto com avarias ou defeitos. 

5.33. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

5.34. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.35. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

5.36. A contratada deve comparecer ao local do evento, com no mínimo, 3 horas de 

antecedência do horário do início da largada, para a preparação e organização do mesmo.  

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1 A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 

14.133/21; e demais normas deste edital; 

b) Oferecer suporte com ambulância e carro de apoio durante todo o evento. 

c) Quanto à segurança dos participantes e público presente, prestar apoio com a parceria  

d) da Polícia Militar, Tiro de Guerra e Guarda Municipal. 

e) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, 

que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

f) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto, através dos Responsáveis pela 

Fiscalização e Recebimento, nomeados pelas Portarias nº 014/2025 e 305/2022 

respectivamente; 

g) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

h) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas, 

devidamente atestadas nos prazos fixados.  
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i) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução 

do Contrato. 

j) Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula do presente instrumento, dentro 

do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades previstas. 

k) Aplicar ao contratado às penalidades regulamentares e contratuais. 

 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

7.1 As despesas decorrentes da execução da presente Dispensa Eletrônica correrão à Dotação 

Orçamentária: 

Cod 
Red. 

Unid 
Orç 

Proj/Ativ Elemento/Mesa Compl. do Elemento Fonte 

388 
06.001 2.130 3.3.90.39.00.00.00.00 3.3.90.39.05.00.00.00 

1000 

 

8. DO PAGAMENTO 

 

8.1 O pagamento será efetuado em conta vinculada, em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da 

Ordem de Compra, juntamente com a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica / Fatura 

correspondente ao objeto entregue e aceito. 

 

8.2 No ato de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação 

do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria 

deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes 

documentos ou qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será 

contado a partir da respectiva regularização; 

 

8.2.1 No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais. 

 

8.3 Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 

proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
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8.4 A Prefeitura Municipal de Cambará atestará através do responsável pela Secretaria solicitante e 

pela Fiscalização dos Contratos e Recebimento, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica / 

Fatura, a ser emitida sem rasuras e em letra bem legível, no prazo previsto, após a entrega do 

mesmo. 

 

8.5 - Os produtos destinados à Secretaria de Assistência Social deverão ter a Nota Fiscal / Fatura 

emitida para FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNPJ: 12.334.190/0001-62, 

endereço: Rua Coronel Leôncio de Castro n° 751, Cambará – PR, CEP: 86390-000. 

 

8.6 - Os produtos destinados à Secretaria de Saúde deverão ter a Nota Fiscal / Fatura emitida para 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – CNPJ. 09.335.385/0001-12 – Centro – CEP. 86.390-000 – 

Cambará – PR. 

 

8.7 - Os produtos destinados às demais Secretarias deverão ter a Nota Fiscal / Fatura deverá ser 

emitida para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ – CNPJ. 75.442.756/0001-90, endereço: 

Avenida Brasil, nº 1229, Cambará – PR, CEP: 86390-000. 

 

8.8 – O contratado prestador de serviço e/ou fornecedor de bens deverá emitir a nota fiscal em 

observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária, devendo destacar o IR no 

documento fiscal conforme Instrução Normativa RFB n 1234/2012 e Decreto Municipal 2981/2022. 

Bem como deverá observar a legislação deste município referente ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza, quando for o caso. 

 

8.8.1 – Cabe ao contratado comprovar qualquer situação especial para não incidência, 

seja ela decorrente do enquadramento de imunidade, isenção ou qualquer forma, 

condição excepcional observada pela norma federal. 

 

8.9 – A não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a 

qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 

1.234/2012. 

9. DA GARANTIA 

 

9.1 A licitante vencedora da presente Dispensa Eletrônica se obriga a prestar garantia dos serviços, 

na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão 

do termo de aceite (Atestado) do produto e/ou serviço. 
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10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 A responsabilidade pela gestão do contrato/ata de registro de preço será do Secretário Municipal 

de Esporte e Lazer. 

10.2 A responsabilidade pela fiscalização do contrato será da servidora Tatiane Glória da Silva. 

10.3 Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal (is) as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(MODELO) 

 

Ao MUNICÍPIO DE CAMBARÁ – PR 

Referência: Edital Dispensa Eletrônica nº 18/2025 

 

A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº __________________, com 

endereço na 

Rua ______________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do 

________________, telefone (___) _____- _______ por intermédio de seu representante legal, o (a) 

Sr (a) 

___________________________, inscrito (a) no CPF nº _________________ e RG nº 

_________________, DECLARA expressamente: 

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso II do art. 5º da Constituição 

Federal; 

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

h) NÃO mantenho vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação; 

g) Declaro de que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

Local e data. 

 

 

________________________________________ 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO PROPOSTA 

(MODELO) 

 

Ao MUNICÍPIO DE CAMBARÁ – PR 

Referência: Edital Dispensa Eletrônica nº 18/2025 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto do presente processo de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 18/2025, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 

Edital e seus anexos. 

1 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

  NOME DA EMPRESA: 

  CNPJ: 

  REPRESENTANTE e CARGO: 

  CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

  ENDEREÇO e TELEFONE: 

2    Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 

destacados; 

b) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação - contados da abertura das propostas virtuais; 

c) Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações 

técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 

02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

3  O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no 

endereço indicado no Anexo 02 deste edital. 

(*) o Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será 

acrescido a carga tributária incidente e frete, que correrão à conta do licitante. 

4 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário, de acordo com o Anexo 02 do Edital. 

 PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

5  CONDIÇÕES GERAIS 

5.1  A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 
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PRAZO DE GARANTIA: a garantia conforme edital. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no Edital. 

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

fretes, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 

assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam 

sobre a contratação. 

 

Local e data. 

 

 

________________________________________ 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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ANEXO V 

MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO Nº   :     /2025  ID  
CONTRATANTE   : MUNICÍPIO DE CAMBARÁ. 
CONTRATADO   :  
OBJETO    : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ORGANIZAR E ESTRUTURAR A REALIZAÇÃO DO EVENTO - DUATHLON 
VALOR ESTIMADO GLOBAL : R$  
PROCESSO    : 314/2025 
FUNDAMENTO   : Lei Federal n 14.133/2021 
DISPENSA nº              : 18/2025 

 

Pelo presente instrumento particular, doravante denominado CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE 

CAMBARÁ, inscrito no CNPJ sob nº 75.442.756/0001-90, com sede à Avenida Brasil, 1.229, Paço 

Municipal, Cambará - PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, WALCIR JOAQUIM, brasileiro, 

casado, portador do RG nº xxxxx, inscrito no CPF nº xxxx, e de outro lado, denominado 

CONTRATADO ------------------, inscrito no CNPJ nº ----------------- com sede na --------------------------, 

Município de ---------------, Estado do ---------, neste ato representado pelo seu(ua) sócio(a) 

proprietário(a) ------------------, têm entre si justo e contratado s seguintes cláusulas: 

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO MARCA 
VALOR 

MÁX. UNIT. 

      

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente Contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ORGANIZAR E ESTRUTURAR A REALIZAÇÃO DO EVENTO - DUATHLON, para atender à 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

2.1 O prazo de validade do contrato será 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado, conforme prevê a legislação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

3.1. Serviços de organização, regulamento e inscrições. 

3.2. Hospedagem em site de inscrições, resultados e fotos. 
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3.3. Divulgação do evento em: site oficial, redes sociais (Youtube, Facebook, instagram e 

whatsapp); 

3.4. 200 Montagem de Kit (numeração dos atletas e alfinetes)  

3.5. 200 Cronometragem com Chip  

3.6. 128 Troféus, sendo do 1º ao 5º colocado por categoria (25 categorias) + Troféus para maior 

equipe.  

3.7. 200 Medalhas de Participação para todos participantes - Material: ZAMAC e fita sublimada 

personalizada alusiva ao evento 

3.8. 15 Caixas de Água com 48 Copos cada; 

3.9. 12 sacos de gelo de 5kg 

3.10. 3 Caixas de Banana 170 kg de banana  

3.11. 2 Caixas de Maçã 150kg de maçã  

3.12. 200 Maltodextrina 

3.13. 200 Reidrat 

3.14. 200 Barra de Cereal de 22g 

3.15. Transporte de Estruturas e Staffs 

3.16. Demarcação dos Percursos 

3.17. 01 Fotógrafo 

3.18. Divulgação em Banners 

3.19. 3 Tenda de apoio 3MX3M  

3.20. 18 Staffs 

3.21. Som e Locução 

3.22. 10 Metros Locação de Grades X 100 MTS 

3.23. A contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento do produto, mão de obra, necessária a boa e perfeita entrega dos produtos. 

3.24. Realizar o serviço, conforme especificado no da emissão da Nota de Empenho. 

3.25. A contratada responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990). 

3.26. A contratada responsabilizar-se em comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

3.27. A contratada responsabilizar-se em manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  
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3.28. A contratada também se responsabiliza pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados a 

contratante ou a terceiros; 

3.29. A Nota Fiscal deverá conter o nº do empenho, e deverá anexar uma cópia deste documento 

junto a NF para conferência do Setor de Compras. 

3.30. A empresa contratada deverá cumprir todas as obrigações assumindo como exclusivamente 

seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

3.31. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para as obrigações 

decorrentes do contrato. 

3.32. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas o objeto com avarias ou defeitos. 

3.33. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

3.34. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

3.35 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

3.36. A contratada deve comparecer ao local do evento, com no mínimo, 3 horas de antecedência 

do horário do início da largada, para a preparação e organização do mesmo. 

 

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; 

e demais normas deste edital; 

b)        Oferecer suporte com ambulância e carro de apoio durante todo o evento. 

 

c) Quanto à segurança dos participantes e público presente, prestar apoio com a parceria da 

Polícia Militar, Tiro de Guerra e Guarda Municipal. 

d) Definir e implementar um plano de segurança para os participantes e público presente. 

e) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, 

que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

f) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto, através dos Responsáveis pela 

Fiscalização e Recebimento, nomeados pelas Portarias nº 014/2025 e 305/2022 respectivamente; 



MUNICÍPIO DE CAMBARÁ 
E S T A D O  D O  P A R A N Á  

CNPJ 75.442.756/0001-90 
www.cambara.pr.gov.br 

Av. Brasil, 1.229 – Cambará-PR – 86390-000 – (43) 3532-8800 

 

Página 49 de 61 
 

g) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

h) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas, 

devidamente atestadas nos prazos fixados.  

i) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução 

do Contrato. 

j) Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula do presente instrumento, dentro 

do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades previstas. 

h) Aplicar ao contratado às penalidades regulamentares e contratuais. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO E DOS PREÇOS 

5.1 Os contratos regidos pela lei 14.133/2021 poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela lei 14.133/2021; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação 
do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato. 

§ 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 
providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

§ 2º Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 5.1 do edital, às contratações de obras 
e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos 
de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por 
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circunstâncias alheias ao contratado. 

5.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 5.1 deste edital, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou 
nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será 
de 50% (cinquenta por cento). 

5.3 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 5.1 do edital, não poderão transfigurar 
o objeto da contratação. 

5.4 Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta 
e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na 
data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no item 5.2 do edital. 

5.5 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global 
do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

5.6 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 

5.7 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

5.8 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da 
lei 14.133/2021. 

5.9 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 

5.10 Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é vedada a 
alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos: 

I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força 
maior; 

II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação 
técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de 
erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no item 5.2 do 
edital; 

III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do § 
5º do art. 46 da lei 14.133/2021; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art46%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art46%C2%A75
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IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 
responsabilidade da Administração. 

5.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados. 

5.12 Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data 
vinculada: 

I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, 
para os custos de mão de obra. 

§ 1º A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em 
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

§ 2º É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
aplicam aos contratos com a Administração Pública. 

§ 3º A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

§ 4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. 

§ 5º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se 
refere o inciso II do item 5.12 do edital, poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

§ 6º A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 
preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

5.13 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
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III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

IV - empenho de dotações orçamentárias.  

5.14 Após período de 12 (doze) meses da data do orçamento estimado, poderá a Administração 

reajustar o valor registrado em conformidade com o índice de INPC ou outro índice que for mais 

vantajoso para a Administração Pública. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Recebimento Provisório: 

6.1.1 Este é o primeiro momento após a execução do contrato, onde o contratante verifica se 
os serviços foram executados conforme o que foi acordado no contrato, mas sem um parecer 
definitivo. No caso de eventos como corridas de pedestre, o recebimento provisório pode ocorrer logo 
após a realização do evento ou de alguma etapa significativa do serviço contratado. E deve ser 
realizada: 

a) Verificação inicial: O fiscal responsável realiza uma avaliação preliminar dos serviços 

prestados (por exemplo, infraestrutura montada, sinalização, cronometragem, kits 

distribuídos, etc.). 

 

b) Prazo para ajustes: Caso sejam identificados problemas ou não conformidades durante o 

evento, o contratado deve corrigir as falhas em um prazo determinado. 

 

c) Emitido um termo provisório: Se os serviços estão dentro das expectativas, mas ainda 

dependem de ajustes, é emitido um termo de recebimento provisório. 

6.2. Recebimento Definitivo: 

6.2.1 Após a execução completa do evento e a implementação de possíveis ajustes exigidos 
durante o recebimento provisório, o contratante realiza o recebimento definitivo. Nessa fase, é feita 
uma análise final para confirmar que todos os serviços foram entregues conforme o contrato. 

a) Verificação final: A equipe técnica verifica se todos os aspectos do evento (como a 

qualidade do percurso, a quantidade de participantes atendida, os serviços oferecidos, a 

segurança, entre outros) foram plenamente cumpridos. 

 

b) Termo de recebimento definitivo: Se os serviços estão de acordo com o contrato, um termo 

de recebimento definitivo é emitido, validando que o serviço foi plenamente executado. 

 

6.3 – Por ocasião da entrega e prestação de serviços, a Contratada deverá colher no comprovante 

respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor do 

Contratante responsável pelo recebimento.  

6.4 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  
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a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação 

por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação 

por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO E CERTIDÕES 

7.1 O pagamento será efetuado em conta vinculada, em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da 

Ordem de Compra, juntamente com a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica / Fatura 

correspondente ao objeto entregue e aceito. 

 

7.2 No ato de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação 

do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria 

deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes 

documentos ou qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será 

contado a partir da respectiva regularização; 

7.2.1 No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais. 

 

7.3 Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 

proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 

 

7.4 A Prefeitura Municipal de Cambará atestará através do responsável pela Secretaria solicitante e 

pela Fiscalização dos Contratos e Recebimento, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica / 

Fatura, a ser emitida sem rasuras e em letra bem legível, no prazo previsto, após a entrega do 

mesmo. 

 

7.5 - Os produtos destinados à Secretaria de Assistência Social deverão ter a Nota Fiscal / Fatura 

emitida para FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNPJ: 12.334.190/0001-62, 

endereço: Rua Coronel Leôncio de Castro n° 751, Cambará – PR, CEP: 86390-000. 
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7.6 - Os produtos destinados à Secretaria de Saúde deverão ter a Nota Fiscal / Fatura emitida para 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – CNPJ. 09.335.385/0001-12 – Centro – CEP. 86.390-000 – 

Cambará – PR. 

 

7.7 - Os produtos destinados às demais Secretarias deverão ter a Nota Fiscal / Fatura deverá ser 

emitida para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ – CNPJ. 75.442.756/0001-90, endereço: 

Avenida Brasil, nº 1229, Cambará – PR, CEP: 86390-000. 

 

7.8 – O contratado prestador de serviço e/ou fornecedor de bens deverá emitir a nota fiscal em 

observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária, devendo destacar o IR no 

documento fiscal conforme Instrução Normativa RFB n 1234/2012 e Decreto Municipal 2981/2022. 

Bem como deverá observar a legislação deste município referente ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza, quando for o caso. 

7.8.1 – Cabe ao contratado comprovar qualquer situação especial para não incidência, 

seja ela decorrente do enquadramento de imunidade, isenção ou qualquer forma, 

condição excepcional observada pela norma federal. 

 

7.9 – A não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a 

qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 

1.234/2012. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 - Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta das 

dotações orçamentárias:  

Cod 
Red. 

Unid 
Orç 

Proj/Ativ Elemento/Mesa Compl. do Elemento Fonte 

388 
06.001 2.130 3.3.90.39.00.00.00.00 3.3.90.39.05.00.00.00 

1000 

 

CLÁUSULA NONA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 A responsabilidade pela gestão do contrato/ata de registro de preço será da Secretário Municipal 

de Esporte e Lazer. 

9.2 A responsabilidade pela fiscalização do contrato será da servidora Tatiane Glória da Silva, 

conforme Portaria 014/2025. 

9.3 Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal (is) as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação mesmo que parcial para o fornecimento dos itens objeto 

deste edital sob pena de aplicação das penalidades à empresa que estiver em desacordo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no 

art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 3.229/2023. 

11.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

11.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando 

não se justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 

grave. 

11.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

11.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 

determinada; 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida. 
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11.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 

que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a Concorrência ou a execução do contrato; 

b) fraudar a Concorrência ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo da 

concorrência, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.2.3.2. A sanção prevista no item 23.2.3, aplicada por qualquer ente da 

Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública do Município de Cambará, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre 

o valor o valor do contrato licitado. 

11.3.1. Para as infrações previstas no item 11.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

11.3.2. Para as infrações previstas no item 11.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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11.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.10 - Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, definidos na legislação civil, desde que 

devidamente comprovados e aceitos pela CONTRATANTE, o atraso na entrega do objeto contratado 

implica, no pagamento pela contratada, de multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, 

limitada a 10% (dez por cento) do valor contratado, isentando-se, a CONTRATANTE, do pagamento 

de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 

§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos 
motivos previstos no caput deste artigo. 

§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da lei 14.133/2021; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato 
à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do item 15.1 do edital, 
observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, 
do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da lei 14.133/2021. 

§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 

12.2 A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
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III - pagamento do custo da desmobilização. 

12.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas neste contrato e na lei 14.133/2021, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 12.1 do edital, ficará a critério 
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2º Na hipótese do inciso II do item 12.1 do edital, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, 

conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RETENÇÃO DE VALORES A ENCARGOS 

13.1 - A contratante reterá, quando for o caso, dos pagamentos efetuados ao contratado, percentuais 

equivalentes aos encargos incidentes, do valor bruto dos serviços realizados e constantes da nata 

fiscal/fatura, nos termos da lei federal 9.711 de 20 de novembro de 1998 e ordem de serviço/INSS n 

209, de 20 de maio de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 

14.1 - Fica o presente contrato, vinculada aos termos do edital da correspondente DISPENSA e seus 

anexos, assim como à proposta apresentada pelo contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1 - Os fornecedores deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório 

e o fornecimento do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações 

apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

15.2 - Na hipótese de a contratação decorrente deste procedimento licitatório vir a se tornar elegível 

para financiamento do Banco Mundial, no âmbito do PROREDES-BIRD, deverão ser atendidas, além 

da legislação nacional, as regras específicas do Banco para prevenir e combater fraudes e corrupção 
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que possam ocorrer no contexto do uso de recursos do Empréstimo durante a preparação e execução 

dos projetos financiados pelo Banco, ficando estabelecido que:  

15.2.1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 15.2.2- Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

 vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com  ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (II) 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção.  

15.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pelo BIRD, mediante adiantamento ou 

reembolso, este Banco imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 

inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 

da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  

15.4 - Considerando os propósitos destas cláusulas, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na 

hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo BIRD, mediante 

adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FUNDAMENTO 

16.1 – Este contrato será regido de acordo com a lei 14.133/2021 e alterações subsequentes, 

Decreto Municipal nº 3.217/2023, termos do edital da correspondente DISPENSA, bem como à 

proposta do contratado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ELEIÇÃO DO FORO 

17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Cambará estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

controvérsias resultantes deste instrumento. 

Cambará, XX de mês de 2024. 

                           

          WALCIR JOAQUIM      CONTRATADA 

                    Prefeito 
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